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5 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro da Educação, a competência para a prática de todos 
os atos a realizar no âmbito da presente resolução.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de junho de 
2018. — Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos 
Silva, Ministro dos Negócios Estrangeiros.

111432042 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Portaria n.º 175/2018
de 19 de junho

No âmbito do regime jurídico dos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento (FEEI) para o período de pro-
gramação 2014 -2020, através da Portaria n.º 60 -A/2015, de 
2 de março, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pelas Portarias n.os 242/2015, de 13 de agosto, 122/2016, 
de 4 de maio, 129/2017, de 5 de abril, e 19/2018, de 17 
de janeiro, encontra -se instituído o Regulamento que Es-
tabelece Normas Comuns sobre o Fundo Social Europeu 
(FSE) aplicável às operações apoiadas por este fundo em 
matéria de elegibilidade de despesas e custos máximos, 
bem como regras de funcionamento das respetivas candi-
daturas, em execução do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 
de outubro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 215/2015, de 6 de outubro.

O défice de qualificações da população portuguesa per-
manece como um dos maiores desafios estruturais que 
Portugal enfrenta. Nesse sentido, o Governo tem vindo a 
promover a revitalização das políticas de formação de adul-
tos em idade ativa, constituindo o Programa QUALIFICA 
o principal instrumento dessas políticas públicas.

Num contexto de acelerada redução do desemprego 
a que Portugal tem assistido nos dois últimos anos e da 
recuperação económica que lhe está associada, importa 
assegurar a recomposição de alguns dos apoios à forma-
ção profissional dos adultos, nomeadamente dos adultos 
desempregados, de modo a garantir a atratividade da per-
manência destes públicos em percursos formativos e a 
promover a elevação das suas qualificações, com impactos 
na sua empregabilidade e no padrão de qualificações da 
população portuguesa.

Por outro lado, na sequência dos grandes incêndios que 
ocorreram no ano passado, foram criadas uma série de 
medidas excecionais para apoiar as populações atingidas, 
designadamente, ao nível dos apoios tendo sido criadas 
condições de majoração dos apoios a conceder, designa-
damente, em matéria de formação profissional de pessoas 
em situação de desemprego.

Sendo necessário estender este regime ao Fundo Social 
Europeu (FSE), impõe -se alterar o citado regulamento de 
forma que seja criado um mecanismo que, a título exce-
cional, permita que os apoios do FSE possam responder 
de forma rápida e flexível a situações imprevistas e que 
exijam uma modulação das condições gerais de financia-
mento previstas no respetivo Regulamento.

Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 2 e no n.º 3 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, 
as presentes alterações foram aprovadas pela Deliberação 

n.º 10/2018 da Comissão Interministerial de Coordenação 
do Acordo de Parceria — CIC Portugal 2020, de 5 de 
junho, carecendo de ser adotadas por portaria do membro 
do Governo responsável pela área do desenvolvimento 
regional.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Desen-

volvimento e Coesão, nos termos do n.º 3 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, ao abrigo do 
Despacho n.º 2312/2016, publicado na 2.ª série do Diário 
da República de 16 de fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à quinta alteração ao Regu-
lamento que estabelece Normas Comuns sobre o Fundo So-
cial Europeu, aprovado em anexo à Portaria n.º 60 -A/2015, 
de 2 de março, alterada pelas Portarias n.os 242/2015, de 
13 de agosto, 122/2016, de 4 de maio, 129/2017, de 5 de 
abril, e 19/2018, de 17 de janeiro.

Artigo 2.º
Alteração ao Regulamento que estabelece Normas 

Comuns sobre o Fundo Social Europeu

O artigo 13.º do Regulamento que estabelece Normas 
Comuns sobre o Fundo Social Europeu, aprovado em 
anexo à Portaria n.º 60 -A/2015, de 2 de março, alterada 
pelas Portarias n.os 242/2015, de 13 de agosto, 122/2016, 
de 4 de maio, 129/2017, de 5 de abril, e 19/2018, de 17 de 
janeiro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — Para efeitos do disposto no presente regula-
mento, são elegíveis os seguintes encargos com for-
mandos:

a) [...];
b) [...];
c) Bolsas de formação atribuídas a pessoas desempre-

gadas, ou em risco de desemprego, nos termos definidos 
em diploma próprio, com idade igual ou superior a 23 
anos, não se aplicando este limite de idades a jovens que 
reconhecidamente não estejam em educação, formação 
ou no emprego (jovens NEET) e que não sejam benefi-
ciários da bolsa prevista na alínea a), bem como no caso 
de pessoas que se encontrem em risco de exclusão social 
ou com deficiências ou incapacidades, não podendo em 
regra o valor máximo mensal elegível dessa bolsa ultra-
passar o valor de 50 % do IAS, sendo que este valor pode 
ascender a 65 % do IAS, quando forem destinatários 
pessoas com deficiências ou incapacidades;

d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...];
l) [...].
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2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].»

Artigo 3.º
Aditamento ao Regulamento que estabelece Normas 

Comuns sobre o Fundo Social Europeu

É aditado o artigo 20.º -A ao Regulamento que estabelece 
Normas Comuns sobre o Fundo Social Europeu, aprovado 
em anexo à Portaria n.º 60 -A/2015, de 2 de março, alterada 
pelas Portarias n.os 242/2015, de 13 de agosto, 122/2016, 
de 4 de maio, 129/2017, de 5 de abril, e 19/2018, de 17 de 
janeiro, com a seguinte redação:

«Artigo 20.º -A
Fixação de condições diversas e montantes distintos

Podem ser fixadas condições diversas e autorizado 
o financiamento de montantes distintos dos previstos 
no presente diploma, por deliberação da CIC, nos se-
guintes casos:

a) Quando a insuficiente procura de algumas forma-
ções ou a prioridade a atribuir a alguns setores, regiões 
ou grupos socioprofissionais justifiquem a diferenciação 
dos apoios a atribuir aos formandos;

b) Em situação excecionais, quando a formação se 
desenvolva em territórios atingidos por catástrofes ou 
calamidades, justificando -se a atribuição de outros 
apoios a formandos;

c) Quando haja dificuldade em recrutar formadores 
em áreas de formação muito específicas ou que exijam 
especiais qualificações, que justifiquem a diferenciação 
dos encargos a suportar com formadores.»

Artigo 4.º
Produção de efeitos

1 — A alteração introduzida ao n.º 1 do artigo 13.º do 
Regulamento que estabelece Normas Comuns sobre o 
Fundo Social Europeu produz efeitos relativamente às 
candidaturas aprovadas a partir de março de 2018.

2 — O artigo 20.º -A aditado ao Regulamento que esta-
belece Normas Comuns de sobre o Fundo Social Europeu 
produz efeitos a 1 de janeiro de 2017.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coe-
são, Ângelo Nelson Rosário de Souza, em 11 de junho 
de 2018.

111426949 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 7/2018/A

Regime jurídico do transporte de cadáveres de doentes
falecidos no âmbito da deslocação

de utentes do Serviço Regional de Saúde

A dispersão territorial do arquipélago dos Açores con-
diciona a oferta de serviços públicos de saúde nas diversas 
ilhas obrigando a deslocar os utentes do Serviço Regional 
de Saúde para unidades de saúde localizadas noutras ilhas 
do arquipélago, para Portugal Continental e para o estran-
geiro, com a finalidade de lhes serem prestados cuidados 
de saúde adequados ao seu quadro clínico.

Verificando -se que se encontram atualmente considera-
das as condições e os apoios referentes às viagens, ao alo-
jamento e às diárias decorrentes da deslocação de doentes e 
respetivos acompanhantes, verifica -se, contudo, que o atual 
quadro de apoios estabelecidos não prevê a eventualidade 
da ocorrência do óbito do doente deslocado.

Considerando que, nos casos em que o óbito ocorre 
fora da ilha de residência e em especial fora da Região, 
o custo do transporte de cadáveres assume um valor in-
comportável para as famílias e uma preocupação acrescida 
num momento de grande vulnerabilidade, importa, em 
nome de uma efetiva proteção e justiça social, promover 
uma resposta da Administração Pública Regional para os 
procedimentos administrativos e respetivos custos finan-
ceiros associados ao transporte dos cadáveres dos doentes 
deslocados falecidos.

O presente decreto legislativo regional, procurando 
responder solidariamente a este problema originado pe-
las consequências da insularidade nas nossas populações, 
atendendo ao valor da família e aos laços de pertença ter-
ritoriais próprios da nossa identidade cultural, estabelece 
o regime jurídico do transporte de cadáveres de doentes 
falecidos no âmbito da deslocação de doentes do Serviço 
Regional de Saúde, atribuindo competências administrati-
vas aos serviços sociais das unidades de saúde do Serviço 
Regional de Saúde para procederem aos trâmites legais 
necessários ao transporte dos respetivos cadáveres até à 
sua ilha de proveniência.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e do 
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma estabelece o regime jurídico do 
transporte de cadáveres de doentes falecidos no âmbito da 
deslocação de utentes do Serviço Regional de Saúde.

Artigo 2.º
Apoio administrativo

1 — Os serviços de ação social das unidades de saúde 
de destino, sempre que se verifique o óbito de um doente 
deslocado em regime de internamento, ou tenham notícia 
do mesmo, no caso de doentes em regime de ambulatório, 


